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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE 

DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Protocolado n. 173.161/16 

 

Ementa: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.825, DE 10 

DE DEZEMBRO DE 2009, DO MUNICÍPIO DE BAURU. 

ALTERAÇÃO DE NORMA DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO. 

AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR. ART. 180, inciso 

II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 1. Lei nº 5.825/2009, 

do Município de Bauru, que “Disciplina o uso do 

passeio e logradouros públicos e dá outras 

disposições”, é incompatível com a Constituição 

Estadual, em razão da ausência de participação 

popular na produção da lei. 2. Inconstitucionalidade 

por violação do art. 180, inciso II, da Constituição 

Estadual. 

 

 

 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO, no exercício da atribuição prevista no art. 116, VI, da Lei 

Complementar Estadual n. 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei 

Orgânica do Ministério Público de São Paulo), em conformidade com o 

disposto nos arts. 125, § 2º, e 129, IV, da Constituição Federal, e, ainda, 

nos arts. 74, VI, e 90, III, da Constituição do Estado de São Paulo, com 

amparo nas informações colhidas no incluso protocolado, vem, 

respeitosamente, perante esse Egrégio Tribunal de Justiça, promover a 

presente AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, com pedido 

liminar, em face da Lei nº 5.825, de 10 de dezembro de 2009, do 

Município de Bauru, pelos fundamentos a seguir expostos: 
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I – O ATO NORMATIVO IMPUGNADO 

   A Lei nº 5.825, de 10 de dezembro de 2009, do Município 

de Bauru, que “Disciplina o uso do passeio e logradouros públicos e dá 

outras disposições” assim dispõe: 

“(...) 
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(...)”  

O ato normativo impugnado padece de incompatibilidade vertical 

com a Constituição do Estado de São Paulo, como adiante será 

demonstrado.  

II – O PARÂMETRO DA FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE 

CONSTITUCIONALIDADE   

O processo legislativo do referido diploma legal contraria 

frontalmente a Constituição do Estado de São Paulo, à qual está 

subordinada a produção normativa municipal, por força do seguinte 

preceito, ante a previsão dos arts. 1º, 18, 29 e 31, da Constituição 

Federal: 

“Art. 144. Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por lei orgânica, atendidos os 

princípios estabelecidos na Constituição Federal e 

nesta Constituição”. 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORI A-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA  

 11 

A lei local impugnada contrasta com o seguinte preceito da 

Constituição Paulista: 

“Art. 180. No estabelecimento de diretrizes e 

normas relativas ao desenvolvimento urbano, o 

Estado e os Municípios assegurarão: 

(...) 

II - a participação das respectivas entidades 

comunitárias no estudo, encaminhamento e solução 

dos problemas, plano, programas e projetos que 

lhes sejam concernentes;” 

Os planos e normas urbanísticas devem levar em conta o bem 

estar do povo. Cumprem esta premissa quando são sensíveis às 

necessidades e aspirações da comunidade. Esta sensibilidade, porém, há 

de ser captada por via democrática e não idealizada autoritariamente, 

impondo efetiva participação do povo na sua elaboração. 

Sendo democrático, ele se coloca contra pressões ilegítimas ou 

equivocadas em relação ao crescimento e ordenamento da cidade, 

busca contê-la e orientá-las adequadamente. 

O princípio da participação comunitária no estabelecimento de 

diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano é uma exigência 

da Constituição Estadual (art. 180, II), notadamente quando a lei local 

impugnada impõe obrigações a particulares relativamente à construção 

e manutenção de passeios públicos e disciplina o uso privativo desses 

bens públicos. 

O entendimento jurisprudencial sufraga a necessidade de 

participação comunitária na produção de normas de ordenamento 

urbanístico. Neste sentido, convém transcrever as seguintes ementas: 
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“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 

Leis n°s. 11.764/2003, 11.878/2004 e 

12.162/2004, do município de Campinas - 

Legislações, de iniciativa parlamentar, que alteram 

regras de zoneamento em determinadas áreas da 

cidade - Impossibilidade - Planejamento urbano - 

Uso e ocupação do solo - Inobservância de 

disposições constitucionais - Ausente participação 

da comunidade, bem como prévio estudo técnico 

que indicasse os benefícios e eventuais prejuízos 

com a aplicação da medida - Necessidade 

manifesta em matéria de uso do espaço urbano, 

independentemente de compatibilidade com plano 

diretor - Respeito ao pacto federativo com a 

obediência a essas exigências - Ofensa ao 

princípio da impessoalidade - Afronta, outrossim, 

ao princípio da separação dos Poderes - Matéria 

de cunho eminentemente administrativo - Leis 

dispuseram sobre situações concretas, concernentes 

à organização administrativa - Ação direta 

julgada procedente, para declarar a 

inconstitucionalidade das normas.” (ADI 163.559-

0/0-00). 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

Ribeirão Preto. Lei Complementar n° 1.973, de 03 

de março de 2006, de iniciativa de Vereador, 

dispondo sobre matéria urbanística, exigente de 

prévio planejamento. Caracterizada interferência 

na competência legislativa reservada ao Chefe do 

Poder Executivo local. Procedência da ação.” (ADI 
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134.169-0/3-00, rel. des. Oliveira Santos, j. 

19.12.2007, v.u.). 

Deste modo, padece de inconstitucionalidade a Lei nº 5.825, de 

10 de dezembro de 2009, do Município de Bauru, por subtrair a 

possibilidade e exigência constitucional da participação popular, ferindo 

frontalmente o disposto no art. 180, inciso II, da Constituição Estadual. 

III – PEDIDO 

 Face ao exposto, requerendo o recebimento e o processamento da 

presente ação para que, ao final, seja julgada procedente para 

declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 5.825, de 10 de dezembro de 

2009, do Município de Bauru. 

  Requer-se ainda sejam requisitadas informações à Câmara 

Municipal e ao Prefeito Municipal de Bauru, bem como citado o 

Procurador-Geral do Estado para se manifestar sobre os atos normativos 

impugnados, protestando por nova vista, posteriormente, para 

manifestação final. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

São Paulo, 20 de junho de 2017. 

 
 
 
 

Gianpaolo Poggio Smanio 
Procurador-Geral de Justiça 

 

ef/dcm 

 

 


